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.. SI". '-."u;)eute de lilo."ues :-{AlIenção}.
-Sr. prel'idente, venho tomar parte na discnssão do
projeclo de orçamento provincial, e dividirei o meu
discnJ'so em duas p81'tes ;-na primeira farei ligei­
ras observaçoes sobre o meRmo projecto e na segun­
da, apl'oveitando-me dos eSl,ylos admitlidos nesia
assembléa e, segnindo o exemp10 do~ illnstres orti­
dores que precederAm-me, farei tambem a1gu~as
considel'açoes de natureza politica.

E' uma das attribuiçües mais importantes das a~­

sembléas legislativas pI'uvinriaes a de "otar a re­
ceita e fixai' a despezas das pro'"iucias, de cretir
impostos, e dar-lhes applicaçll.o, segundo as nece~­

sidades publicas.
E' um preceito impol'tante, sr. pre1:;ideute, mas

que infelizmp.ute panca ou nenhum ,'alar tem 118
realidade pratica, porque v. exc., conhecedor dÓs
negocias pu blicos do meu paiz e da minha provil;­
eia, l:iabe perfeitamente que osorçamenlos prov~H­

ciaes, em todos os tempos, têm sido ,.::empre e seiP,.­
pre, não aquillo que escreve a 8ssemblea pl'Ovincial
em sua lei, mas aqllillo que dicta a vontade dos pr:a­
sidentes da provincia.



-4-

o SR. MARTrNHO PRA.DO JUNrot~:-Apoiado.

O SR. P. DE MORAES :-Impol'tante em principios,
Q attribuiçao de votar o orç.ameuto provincial con­
stitue na pratica uma inutilidade. Podemos volar
pelo projecto da illustrada commisss,o, minucioso co­
mo é na parte telativa ás despe7.as, especiticando
verbas, assim como poderinmos votar-P0I' 11m outro
pl'ojecto concebido em dois al'tigos; no primeiro
fixando-se a receita, no segundo dizendo-se tlLo só­
mente: «o govm'no da p?'ovi,tlcia gasta?'1.Í as suas ren­
da,ç pl.I,blicas á sua 7lonlade, a, seu, arbit,'ío» ...

O SR. M, PRADO JUNIOR :-Mnito bem I
O SR. P. DE MORAES ... pOl'que o resultado, tanto

n'um como n'outro caso, sel'á sempl'e o mesmo :­
o presidente gastará sempre como quizer, contando
certo com a approvação d'e seus actos por parte da

'assembléa provincial.
Essa attribuiçao, verdadeiro reconhecimento- da

soberania nacional, ns'o existe de facto entre nós,
torna-se inutil na pratica ;-0 governo é soberaao
em gastaI', Os pl'esidentes imitam os ministros e as

-assembléas provinciaes seguem fatalmente o exem­
'plo da ailsell'}.bléa gel'al :-ambas as representações
·silo nllllas, porque uma representa em graude o que
'as outras representam em ponto meUOl':-O go-
verno.

E' isto o que vemos reproduzir-se sempre em to­
das a' situações politicas.

Seja, pois, q1:181 fôr o orçamento votado, o presi-
· dente fará as despezas como lhe approu vel', contan-
· do com a appI'ovaçilo de seus aotos por uma assem­
bléa de amigos.

E nem isto que digo constitue opiniilo isolada, qne
'nl1o tenha o apoio dos factos.

Quereis vêr?
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o presidente de 1868, limitado pela lei do orça­
mento a gastar 4.0008 com o encanamento do Jar­
dim Pnblico, contrariando essa lei, gastou 30.00081

Quereis vêr 't
O outro presidente, distincto paulista, tll.o cedo

roubado á sua provincia, desnorteado pela idéa de
tudo gastar na capital, assim procedeu contra todas
as di:;posições do orçamento pl'Ovinciall

Quereis Vêl' ainda 't
O ultimo presidente, o sr. Baptista Pereira gastotl

dezenas de contos de réis com a fOl'ça policial, e com
as obras do Hospicio de alienados, sem auctori"ação,
nem verba no orçamento pt'O\ inciall

Podemos, pois, votar pelo projecto da com missão,
sr. preside:1te, assim como votariamos por um outro
pl'Ojecto que dissesse :-fica ao arbitrio do pre.::iden­
te da provincia gastar as rendas publicas como qui­
ZCl'. O resultado será o mesmo.

Mas, lima vez qlle está em discussilo o projecto da
commbsãu. que procllrou satisfazer as ncceti~idade8

publicas decretlllldo verbas especiae', para occorrer
a cada uma deUas, eu pedit'ei licença á illustrada
com missão para notaI' lle::iSe seu projecto, tão minu­
ciosamente elabomdo, alguns defeitos com ql1e de­
parei ao examina-lo.

Entre eSties defeitos, sr. presidente, na parte da
receita avulta o seguinte :-a conservação do im­
posto de transito.

Acho que e:<se imposto, pela fórma porque está
organisado pela lei que se manda continuar em vi­
gõr para o exercicio futuro, éurn imposto inj usto e
desegual, porq ue estabelece a contribuiçãO na razão
inversa da producçãO,

V. exc. sabe que o imposto é pago sobre o valor
do fr-ete; a taxa é de 10 % sobre o valor do frete ..
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Portanto, 41lanto maiol' frete pflg'a a mercadol'ia,
tanto maiur imposto pag'<trá. :Ma::i, o frete varia con­
fGrme a di::itaucia, e assim lima mercadoria qlle tem
maior despeza de producçãO, fica, ipso (acto, pela lei,
subjeita a maior imposto. J"toéjusto, é rasoavel?

.Pal'a frisai' o qlle acabo de dizer', tome01o,'.;um
exemplo: tomemo.:i a exportaçfLü de café, o nosso
primeiro mmo de lavoura.

Supponha.mos que o café pag'a de Jundiahy:ao
mercado de "';autos quinlJento::i réb por arroba, e do
Rio Claro pag'a o dobl'o, J

Uma anoba de café exportado deJundialty pagoa,
na razã.o de dez por ceuto, o i01pO:-:itO de 50 réi' j

entretanto que uma arroba de café exportada do Rio
Claro, paga, na mesma rasM, não 50, ma 1001's.,
-o dobro do impo::ito, De modo qne o fazendeiro do
Rio Ularo, lj ue tem maiol' despesa de prod ue .rIO e
portan to renda menor, calTega por iS:5o mesmo com
maiol' impo::itu :-Ullllmo li attenção du. ilíustre COill­
mi srLO de fazenua para eS$e iro po.;to, Tal vez ~eja

diflicil org'anisa-Io POI' outro modo, mas me parece
que a taxa, como exi -LÍa primitivamente sobre o
peso, sem at'~ender á distancia a percorrei', com
quanto não constitlli.:ise ainda um meio bem justo,
corntndo era bem mui" rasoavel, bem mais eg'nal do
que () impo 'tu proporcional ao valor do frete.

Não me alongarei mais sobre este ponto que já
foi la.rgamente discntido na se'''ão do anno pas::iado
por 11m dos mais distinctos mernbl'os desta assem­
b1éa que actualmente acha- e ausente.
, Em rela.ão á despesa noto, sr. presidente, que a
commissão de fazenda diminuiu a verba destinada á
instrucção publica, reduzindo-R de 518.000$, que é
a proposta do thesouro, a 400,000$.

A instrucçãO publica da provincia, Sr, presidente,
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.é exact.amente aquillo de qne 03 panlistas não se
;podem mostrar ufanos. porque muito pouco se tem
feito para eleva-lll. á altul'a dos melhommentos ma­
teriae" Se em relacão aos melhoramentos materiaes
temos progi'ediuo "de modo a estarmos acima de
-outra~ pl'ovincias, é forço 'o reconhecer que em re­
lação it ini:trllcção bem pouco temos progl'ec1ido e
estarno.~ abai '0 de alg'nmas provincias.

Pois é ne. tas ciJ'cumstancia' qne havemos de eco­
nombar ainc1a com a instmccão diminuindo a I'es­
pectiva ve 'ba, q ualldo parece:me não ser esse o pen­
samento de. a:sembléa, de cajo seio têm-se erg'uido
vozes para ceUSllrar o ex-administrador da provin­
cia-pol' haver maudado fechar a escóla normal?
~ -ilO, SI', pre~idente, não podemos proceder assim,
não de\'emos ecouomisar com a instrucção publica
-, que é das maiores, senão a maior necessidade
que ::leute a provincia.

A a:,; embléa-q l1e censurou o ex-presidente por
havei' descurado da instl"llcção, a assembléa que
.quasi diariamente vola a cI'eaçâo de novas escólas,
mostrando assim desejos de contribuir para o desen­
volvimento da instrucção, será incohel'ente se redu­
..zir ave. ba destinaua a es. e ramo de serviço, por­
que isso importal'á - querer o fim e recusar os
meios.

Entendo, sr, presidente, que não devemos fazer
..economia em prej uizo da ins trucção, porque isso
-importa economisRl' com aq uillo de que mais pl'eci­
~amO::l,

Outro defeit.o, para mim notavel, que encontl:o no
·orçamento, 11a parte relativa á despeza, é a distri­
buiçãO que faz da renda de applicação especial para
.uma infinidade de estradas da provincia.

Encontro ahi verbas desde quinhentos mil réis até>
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Dove a dez contos. Acho que o plano nessa parte­
-adoptado pela illustre commissilo, é prejudicial aos
interesses reaes da provincia. Se eRte projecto fôr
convertido em lei e executado, o resultado será que,
.despendidas todas essas pequenas ,'erbas com innu-,
meras estradas da provincia, ficaremos no fim com
as despezas e sem estradas...

O sr. L. MORABS :-Apoiado.
O SR. P. DR MORARS...... ficaremos mesmo sem as·

estradas mais necessarias, as verdadeiras estradas
de exportação. E, sr. presidente, nessa distribniçilo
nem ao menos a commissão gl.lar'dou a devida pro­
porçilo tendo em attenção a importancia das differen­
tes estradas. E' assim que a commissão propõe a
verba de tres contos de réis para a estrada da Pe­
nha a Nazareth, passando pela Conceição dos Gua-·
rulhos; propõe a verba de tres contos de réis para
a estrada da Penha. a S. Miguel, ao mesmo tempo
que propõe uma verba de um conto de réis para a
estrada do Tieté á cidade de Capivary, estrada pela
qual o mun:cipio do Tieté exporta os productos de
sua importante lavoura, unica estrada de exporta­
çAo e importaçilo; porque v. exc. sabe que o muni­
cípio do Tieté é um dos importantes da provincia,
assim como conhece a nem uma importancia, das
duas estradas a que ha pouco me referi. Eu, por
tanto, vou offerecer uma emenda propondo a ele­
-vaÇlio da verba de um a cinco contos de réis para a
estrada do Tieté a Capivary, com a obrigação de se
fazer na estrada actual os melhoramentos e atalhos
necessarios.

Feitos estes ligeiros reparos sobre o orçamento,
apresentarei duas emendas, para as quaes tambem
peço a attençllO da illustrada commissão de fazenda•
.Justifica-Ias-hei em duas palavras.
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Por occasi!!'o de discutil'-se o projecto nHO sanccio­
nado que crêa o imposto de um conto de réis sobre a
averbação de escravos procedentes de outras provin­
cias, eu declarei que vota "a por esse projecto, com
o protesto, porém, de, por occasil\o da ~egunda dis­
cussão do orçllmento, offerecer uma emenda conver­
tendo o producto desse imposto em peculio do escra­
vo introduzido na provincia,

E' essa a primeira emenda que offereço,
O SR, M, PRADO JUNlon :-Apoiado,
O SR. P. DE MORAES:-Assim procedo, sr, presi­

dente, porque me parece que, se é uma necessidade,.
se é 11m». medida de alta con"eniencia para nossa
provincia. o impedir que o norte despeje l'obre ella
os seus escl'll.vo', como -está acontecendo actualmen­
te, e, em proporção que cresce á medida que os ven­
dedores vêm da parte dos paulistas tendencias para
impedir e .. e commercio; :;e é essa uma medidaque
está fór8 de discuSSàO, porque a assembléa já por
dURS vezes a adoptou, sendo na ultima vez por uma
maioria e. troudo'3a, me parece entretanto que nós
não consegniremos o nosso deside7'atum com a lei
como passou, ElIa difficu ltará, é certo, a illtl'oduc­
ção de e crav.9~ na pl'o\'incia, mas nã.o importará
prohibiçãO completa porqne o imposto, apezar de
elevado, poderá ser pago repartidamen I e pelos im­
portadores de escravos e pelos lavradores paulistas,
urgidos, aqllelles pela necessidade de vender, e
estes pela necessidade de adg Iliril' braços para a sua
lavoUl'a. As im o imposto fará diminuir, mas nilo
cessar a introdllccão de e cravos.

Qual o meio de'fazer-se com que não entrem mais
escravos para nossa provincia ~ Decretar a prohibi­
ção? Nós não o podemos fazer, não está isso Das
nossas attribuiçúes. Mas a assembléa, que já jul-
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gou-se competente p.w mui:; de nma vez para crear
o impo'to sobre a a\~el'baçilo, tem um meio, que é
aquelle qne ja lembrei em Olüm occa ·ilo e de qne
om falIo : - COllvet'tet' o imposto de 11m conto de
1.'éis em peculio do escra,\'o arel'bado.

Um1.L \'ez feito isto, podemos ficai' c1cscallçados
(lue as on.ras jJl'o"incias não intl'odnzii'ão mais e-j­
cravos na [> 'ovincin. de ,'. Paulo: elt iio nenhllltl la­
vrador, pOl' mais Itrg-ellte:; qne ,<;cjam a' s.ua' ne­
(·es-iclade.' de acqui:;içao de brac;os, procUl'ará com­
l)\'a-Io" em outra..: pro\"lncia..:, porqlle el'e verá que
em \'ez de adquÍl'il' um escravo, importará para a
pl'o\'iIlCia mais um homem liVl'e.

Assim Ilenhum la\'l'ador 'e !embral'á de compraI'
mai., esc ·avo.;; de outra' provincias e teremos con­
seguido aq uillo q ne parece e.'tal' no animo dos pau­
lista', (llle pl'e.'tam .'el'Ía attençfLü aos futuros inte­
resses da provincia, e não se deix.em cegaI' pelo:>
intere3ses do momento. pelos intel'e.sses da actua·
lidade.

Creio, .:iI'. pt'esiden te, que a COll\'el'silo do im posto
.de averlmr;ão em pecl1lio do e.,cra\'o averbado - é
uma medida complemental' e nece'saria para tornat·
efficaz a pro I'ideoci<1 rotada por esta as.-ernhléa
]Jara impedir o augmento da população e3Cl'aVa lia
pl'ovincia. Sem es,'a m'edida complementar, aqnet­
la proYidencia ,.erá incompleta.

O SR. M. PItADO .JUNWIt :-Mnito bem.
O SR. P. TI I~ MORAES: -e::ite sentido, pois, apres-

entarei a esta a~sembléa uma emenda ao projecto
de orçamento para se c.ollocada nas disposições per­
manentes .
. Outra emenda que tenho de offerecer é, auctori­
'ando o g'ovel'Do a despendel' a diminuta quantia de
dois contos de réis com a acquisiçãO de sementes
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de trigo afim ele ,;erem eli::;tribllidas pelos municípios
de Sorocaba, '1'<1tllhy 1 Itape1illi. g'a Faxina e ontros
do sul da pl'OriDCia, como meio ele eo aiar-se nesses
logare,; a cult\1l'a do trigo. 0.\1 ante' de promo,-er o
seu de '01Hohimento, lJorq n6 está \ eri6caelo pela
-expet'iencia. qlte nes e,,,; lllnnic.ipios o trig'o produz
excellen temen te,

R pred:,o acorogoar a layonra do sul da pro"incia
onde o café nllo se dá e ollde o algoc1fLO, llue animou
por algnm tempo a e.3::;e:; muuicipio " tem cahido ul­
timamente ele modo a es;at' rednzida a uma iu igni,
ncancia a gTunde prod.ucção primiti \'a.

Coo\'étn animar e,;:>a cult\1l'u, porque. além do io­
teres::;e pata a(!uelles 1U'lllieipios ela p'Q',"ineia, nós
precisamos pt·o mal' meios de dimiunit" ele alliviar
esse magno pel.O q 11e carreg'a a pro\'incia com a ga­
rantia de juro.' á Uompauhia ,'o!'ocahuna : augmeu­
tant10 a producçrro elaclllele,-; mlnnicipios, auglllen­
tar-se-hüo as t'enda::; daq Ilelh. ompanhia.

Antes, sr. pre.:iidente, de pas 'ar á::; considet'agces
polüicas que me pl'Opollho a fazer perante esta as­
sembléa, chamare'. a Ilda a atten ão ela nobre com­
missão de fazenda para o segliinú~ objecto

Vejo con igllados no proje~to em di,,;cll~Ril.o, a sim
como ua lei do orçamento vigente e 11a::; anteriores,
verba::; parà ordenado e gratificação ao secretario
do go\"erno.

Não venho propor a suppre::i ilo dessas verbas­
venho apenas chamar a attengllo da cOOlmissão para
este pon to, por lue me parece q ne nós não temos
obrig-agão de pagar a e.':>e empreg'ado seus venci­
mentos, V. esc., sabe, SI', presidente, que () secre­
tario do governo é empregado geral, é nomeado e
demittido pelo g'o,el'llo g'eral. E' o governo g'eral
que concede aposentadol'ia aos secretarios dos presi-
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dentes, como ainda ha poucos anno aconteceu em
relllcrLO ao dr. J010 Carlos da Silva Telles, ex"secre­
tal'i~ do presidente desta provincia.

V. exc, "'abe ainda que as leis que crearam as
provincias do Amazonas e Paraná, marcando orde­
nado aos respectivos presidente.:;, lambem marcaram
aos seus secI'etarios-ordenado e g'I'atificação, o que"
importa o reconhecimento de que os secI'etarios dos
presidentes são empregados gemes e nào provin­
ciae.:;.

8endo assim, é justo que os yencimentos do secre­
tario do pre idente-sejam pagos pe'o cofre gemI,
como, segundo me consta, acontece em outra' pro­
vincias.

Parece-me, pois, que a commissão de\"e eliminar
as verbas para ordenados e gratificaçi10 ao secreta­
rio do governo, porque os vencimentos de se func­
cionario OrLO consr.ituem despeza proyincial.

Feitos, sr. presidente, estes ligeiros reparos ao
projecto de orçamento, permitI amme, v, exc. e a
casa, que occupe por alg'um tempo aSILa attenção
com algumas considerações politica::, que consti­
tuirão a a segunda pal'te do meu discurso.

Nao abusarei da attençrLO da casa; pr'ocurarei re­
sumir o que tenho a dizer.

V. exc. sabe, SI', presidente, qne, aIéltt dos gran­
des pal,tidos (gl'ande' porq ue cada um delles preten­
de sei' maior que o outro), além dos dois pal'tidos
que se revezam no l)ode[', ex.i,'te em nosso paiz­
uma agg'lomel'ação de homens, a que nós temos a
pretençrLO de dar a qualificação de partido republi­
cano, mas a que os sectarios dos g'l'andes partidos
recusam ainda essa denominação, que substituem
por outras; - assim, uns denominam-grupo de
pensadores,-outros-grupo de utopistas :-outros
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-grupo de loucos,-e outros deuominam at~, como
ha poucos dias ou vimos nesta assembléa--grupo de
abyssinio.3 I

Essa entidade, assim qualificada com tantas de­
nominações, compõe-se dosbrazileiros que, tendó
estudado a marcha dos neg-ocios publicos do seu
paiz, chegaeam afinal, guiados pelo espirito do mais
puro patriotismo, á convicçãO da impossibilidade do
consorcio entre a monarchia e a libet·dade.

Eu, sr. presidente, como v. exc. sabe, pertenço a
esse grupo de utopistas, sonhadores, ou como o
queiram chamar os nossos adversarios politicas.

Já tive occasillo de dizer, SI'. presidente, na ses­
Silo do anuo passado, que era proposito meu não en­
volver-me em discussões politicas -por me parecer
que essas discussões nã.o assentavam bem nas as­
sembléas provinciaes que, por sua natureza e attri­
buições, sã.o corporações principalmente adminis­
trativas.

Nesse pl'Oposito ainda não iniciei, nã.o .provoquei
discussões politicas nesta assembléa, e, se hoje ve­
nho tomar parte ~m discussões dessa ordem, sou a
isso forçado pelo dever de defendet' o meu partido,
constantemeute atacado nesta casa. Veuho, pois, á
tribll-na impellido pelas apreciações apaixonadas
d0S putid ; monarchicos, injustos em suas accUs&­
ÇÕes reciprocas, illogicas em seus actos-como g<>­
vemo e oppOSiÇãO.

As apreciaçõp.s feitas pelos oradores da maioria
6 da minoria liberal, são sempre dictadas por exa­
gerado espirita pal,tidario ,-não ha aill espil"ito de
justiça. .

Pareceu-me, sr. presidente, que devia vir a esta.
tribuna para ~ostrar aos mouarchistas de ambos 08

partidos quão apaixouados e partidarios são e1168 ;
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pal'a::fal1ar a ling'uugem da justiça, a linguagem
im pal'ciat e franca. unica fI ue póde contribuir para
melhorar os nossos:costumes politicas, tão estraga­
dos pelos velhos parl,idos.

E' certo, sr. presidente, que para o." conservado­
res-tudo que fazem os libel'aes no poder não pres­
ta, tudo é mim, ao passo que tudo quan to elles fa­
zem, quando go'-erno. é sempre acertado, não reco­
nhecem nem erros praticados por ellea ;-mas para
os liberaes tambem-tudo que fazem os conserva­
·dores não pre -ta, é desacel'tado j - ao passo que o·
que elles fazem é sempre bom e acertado. .

A justiça não está com nenhuma dessas opiniões
extremas,-dictudas pela paixão pal'tidal'ia j a jlls­
tiça-está com a opinião dos republicanos, que, sem
·adios e pl"eVenções, reconhecem os beneficias e os
males que os mOllarchistas têm feito ao paiz-quan­
do na gerencia dos negocias publicas.

E' a apreciação, a,sim clictada pela justiça, qu,e
.venho fazer haje nesta a::i. embléa, colloca~do-me

entre o. dois part.idos velhos.
E' verdade que-em ambos os partido::; encon­

,tram-se excepções a esse modo injusto de apl'eciar.,
mas essas excepções são ratas. Ra poucos dias, ou.­
.vimos, por exemplo, um membro da minoria liberal
-confe. sal' que nem tudo que fer. o p"eddente, seu
-correligiooario, dr. Baptista Pereira, foi bom e qu~,

. em relação á instrucção publica, essa administração
tinha sido a mais infeliz da provincia.

Esse nobre deputado foi ainda adiante, ana1~-san­

do o relataria do sr. Baptista. Pereira-disse qqe
esse relatorio fÔl'a escripto em estylo de 1vIartiTlS
Guimarn.es.-Mas, ainda ahi, a apl'eciaçrLo nilô foi
justa, o seu auetor eahiu.no excesso opposto-por~

que o sr. Baptista Pereira, póde ter tido muito~
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defeitos e faltas como presidente, mas nllo se lhe
póde contestar intellig'encia e illustraçuo,

O SR. M. FIlANCISCO .hNIOR :-E eu nftO contestei~
-disse qne aquelle trecho que analysei do relatorio­
era ruim,

O SR. ABRANCHES :-Ora, Martins Guimarães es­
eI'eve m nito bem, tem até 11m e;~ty lo especial.

O SR. P. DE MORAI'S : - Parece-me que comparar
o estylo, a linguagem do relatorio com a de M, Gui­
mal'lles é contet;tar, pelo peior dos modo"" ao auctOl'
do relato:'Ío-intelligencia e illusr.ração.

Sr. pre'idente, que os velho~ partidos são sempre­
injustos em suas apreciacües é facil demonstrar.
. .Assim, mesmo agora, 'os conservadores procedem.
IIlJllstamente, nesta assembléa e na imprellsa,
quando comparam a administração liberal que se­
guiu-se a ascenção do pal·tido ao podei', a adminis­
tl'acão reaccionaria com a admini:;tracão conserva­
dOI'~ de tempos normaes, para concluirem em sua
vantagem.

E' uma injllstiça.
Elles vão ainda mais longe :-'lualificam de gol­

pe d'Estado, de attentado o acto pelo qnal subiram
os libef'aes a 5 de Janeiro de 1878, mas ao mesmo­
tempo qualificam de acto natural, de acontecimento
perfeitamente constitucional a sua ascençlIo em
1868.

Os libel'aes pl'ocedem do mesmo modo; elles, que
qualifical'am de attentado a sua quéda em 68 com
a ascensüo dos conservadores, elle:;;, que qualifica­
ram aquelle acto de estellionato politico, hoje
acham perfeitamente natural. acham perfeitamente
constitucional o acto de 5· de Janeiro de 18i8 I

A justiça, sr. presidente, não e::;tá nem com uns
nem com outros; .ajustiçae a verdade exigem que.
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-se diga-que 78-vale 1868 i-que o 5 de Janeiro
vale o l!i de Julho...

O SR. AHRANCHES: - As cil'cumstancias eram
di versas.

O SR. P. DE MORAES :-... que se a ascensão dos
eomel'vadores em 1868 foi um acontecimento natu­
ral e perfeitamente fundado na constituiçllO, tam­
bem a dos liberaes em 5 de Janeil'o foi um aconte­
eimento natural e perfeitamellte fundado na consti­
tuiÇãO do imperio, que dá á corôa o poder de nomear
e demittiL' livremente os seus ministros. A corôa
exerceu essa attribuição em 1878, com o mesmo di­
reito e do me"mo modo porque a eXeI'ceu em 1868:
-demittiu e nomeou livremente os seus ministros.
Portanto, se um desses acontecimentos é fundado
na constituição, o outro não o é menos.

A causa productora desses acontecimentos em
nosso paiz, é sempre a mesma-, não é o interesse
do paiz e nem a vontade da nação, mas a vontade
omnipotente da corôa, a quem a nação subjeitou-se­
1tcceitando essa carta constitucional, que assim en­
cerra o germen do despotismo, disfarçado com as
veste" da liberdade I

E' esta uma verdude reconhecida por todos os par­
tidos, em oPPOSiÇão.

A constituição C,lU agra francamente a omnipo­
tencia da corôa, a cujo aceno tudo se move neste
paiz de subditos fieis I (Não apoiados.)

O Sll. M. PRADO JUNIOR :-Essa é a verdade, que
incommoda os nobres deputados.

O SR. P. DE MORAES : - E' esse o poder omnipo­
tente, que produziu 68 e que foi logico-produzindo
78; é o unico poder real: elle nomêa livremente
-os ministros, estes nomeam os deputados e seuado-
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ires, aos quaes, por fiCÇãO, se dá o titulo de represen­
tantes da nacão.

E isto é perfeitamente regular, é perfeitamente
fundado na nossa constituiçãO politica.

E a sorite fatal-do conselheiro Nabuco I
E' o grande Allah e o seu propheta-do senador

Cotegipe I
E' o podei' dictatorial da corôa, que, no dizer do

enador Saraha, é uma verdade que só é hoje des­
cou hecida pelos « nescios ou pelos subservientes
dos i ateres es illegitimos da monarchia I»

E' a ascenção e quéda dos partidos, não por força
e fraq lleza pl'oprias, mas pOl' favol' e desfavor da
-corôa-, segundo a opinifLo do senado I' Octaviano I

Esse é o llnico podei' que nos rege, a vontade da
nação não entra ahl para cousa alg'uma.

E é isto qlleexplica os aconte imentos que nós
temo:; presenciado de longa data, acontecimentos
que nos attestam qlIe os conser\'adores sóbem ao
governo e de lá raptam as idéas do pl'ogramma li­
beml e as truncam em leis, ao passo que os liberaes
sobem ao g'oyerno, ra gam sua bandeit'a e appare­
-cem ao paiz com um prog'ramma perfeitamente con­
servador, E qual a razão d'isto?

O SR. M. Pl~.illO JUNIOR: E' uma verdadeira co­
media,

O SR, P, DE MORAES :-E" porque a vontade que
~S mo\-e, o poder que os impelle é sempre o mes-'
mo, seUlpre omnipotente e g'l'ande no interesse pro­
prio; es~e poder mostl'a a este infeliz paiz que nelle
não têm força nem liberae nem conservadores, por­
que quem manda é elle, o dono da casa: -aos libe­
rae::l obdga a fazer reformas conservadoras; aos
conservadores obriga a fazer reformas liberaes, ob
'pena de despejo I
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o SR. M. PRADO JUNIOR :-Muito bem. E nma',
pura verdade historica.

O SR. R. ALVES: - Não apo:ado quanto aos clln­
servadorelS.

O f'R. ABRANCHES : - Quanto aos liberaes, péde­
ser, mas qnanto aos conservadores, nAgo. Ui.sl/tiu.,.)

O SR. P. DE MORAES :-08 liberaes dizem a mes-­
ma cansa. E, sr. presidente, desde que as COllsas e.-;­
tM ol'ganisadas por esta fórma, de:;de que a pyra­
mide está invertida e todo o poder vem do alo, a
reac~ilo do partido que sobe é uma conseqne:lcia
fatal e necessaria; porqne os partidos não sobem
elevados por tel'em a seu favor a 0llinião do paiz~

a opinião do povo, qne vae de baixo, ma;.; ponll1e
têm a seu favor a opinião, a vontade da corôa, q le
não tem raizes no povo, a quem não cem de dar
satisfação de seus actos por ser irl'esponsavel e ."a­
grada. Ma~, é preciso crear a opinião, fazer maio ia
a favor dos chamados pela C0rôa :-dahi a reac 'flo,
desenvol vida pelos presidentes, chefes de poli('ia~

delegados e todo e.sse cortejo de fUllccional'Íos. q 'le
constituem a rêde administrativa do paiz e fa-Io
dar sempre rasão, e julgar acel·tados todos o.~ aC.lIs
da corôa.

E' a realidade do nosso systema de governo. Os
partidos chamados ao poder pela corôa-têm ~elll­

pre maioria.-Itaborahy formou camara ullanime'
em 1869; Sinimbn formou camara unanime ell!"

1879.
O SR. R. ALVBS :-Mas em 1869 não havia a 1t'1

do terco.
O SR. M. PRADO JUNIOR -Tem progredido o ::'.'/'­

tema; e, com a reforma eleitoral que se prete ,de
fazer, o governo que fizer a eleição, se perped1a l:.

110 poder.



19

o SR. H.. ALUIS: -Em l868 houve abstenção dO'
part.ido libera! .
. O SR. P. DE MOBAE•• :-A abstenção do partido

lIberal não foi em 1868, o mf'U collega está esqne­
cido: honve eleiçãO municipal a 7 de Setembro de
1868, dois meze.:i depois da Sllbida dos couser'vado­
res, e tere logar' a eleieão primada em Janeiro de
69. Na eleiçãO de 1868 o padido liberal que se
achava na pro\'incia, nas mesma-' condições em qne
se Achou agora o partido conservador, ..

O SB. H.. ALVES :-NfLO apoiado.
O Sll. P. DE MORAES :-... lllCiOll por toda par:e.

tinha a seu favor anctoridades, jnizes de paz, qua­
lificações, emfim, gr8;l1de maioria de rorantes qua­
lificados, entretanto na e1eiçã0 municipal de 1868
aconteceu-lhe o mesmo que agora sncceden aos con­
servadores.

O SR. R. ALVES :-A qualificac.ão não 'ra exclusi-
'Ta liberal. .

O SR. P, DE MORARS :-Ao menos havia grande
maioria libel'a!.. .. mas entretanto tudo isso voou,
tudo isso fugiu, dei::appareceu do mesm0 modo po­

rque fugiram agora os consen-adores, como tão elo­
quentemente o meu nob"e collega de'icreven hentem
nesta tribuna.

Os factos foram perfeitamente id... uticos : os con­
servadores fizeram em 1868, com os mesmos ele­
mentos de qne dispunham agora os libel'aes, mas
com a força do poder, aquillo mesmo que fizeram os
liberaes em 1878, com os mesmos elementos que
tinham os conservadores em 1868, mas tambem
com o auxilio do poder. Em 1868 o g'o"erno era dos
conser,adores, tudo o mais dos liberaes : em 1878 o
gover'no era dos libel'aes, tudo o mais dos consena­
dores.
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E assim devia sei', '1'. presidente, porque neste
paiz as eleições nãO são ganhas pelo voto li Vl'e dos
cidadúos; não são as qualificações, nã.o SãO os jui­
~e.:l de paz, não sUo as mesas parochiae3 que deci­
dem o resultado da eleição,-mas tã.o sómente o
governo com seLlS elementos de compres 'ão.

O . Ir. M. PRADO JUNIOlt :-Apoiado, é o mag'ico
m 'I' qnem manda.

O SIt. FONSECA. :-E quando a repnblica estiver
de cima quantos magicos ha~'el'á?

O SR. M. PRADO JUNIOtt :-Ahi a naçilo é quem ha
de decidil'.

O SR. FONSECA :-Não ha de ser o povo, ha de
ser a forca.

O SR. P. DE :MORA.E :-Assim, pois, dizia eu, as
t:eacções são consequencias mnito naturaes do esta­
do em que se acha o nosso paiz; mas não é justo,
não é ravoavel comparar as administrações reac­
cional'ias, que se succedem a esse::; actos da corôa,
que uns qualificam hoje de acontecimentos mnito
naturaes, pal'a amanhã qnalifica-Ios de g'olpes de
~stado, conforme as po i(;ões que occu pam; nrro é
j!1sto, nfw é rasoa\'el comparar as administrações
que e snccedem de perto a esses acontecimentos,
que têm pOl' mis. ilo fazer com que o povo responda
que a corôa procedeu milito acertadamente; nilo é
rasoavel, sr. presidente, comparar essas administra­
ções de de tempos anormae: , de reacção com admi­
nistraçJes de tempos pacificos, de tempo~ normaes
para concluir em favol' proprio, como têm feito 03

consel'\'adores nesta a sembléa e na imprensa.
Sel'Ía j u to comparal'mos, por eltemplo... Aqui

preciso abrir um pareuthesis e fazei' uma decla­
raçlLo : - Prndo.lnte pelo nome, prudente por prin­
cipios e por habito-, sou tambem prudente pro-
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curando sempre edtar questões pessoaes, questões
odiosas.

E! possivel qne uma outra yez me escape uma
expressã.o algum tanto dura, mas, pódem TIcar v.
exc. e meus collegas desde já certos de que não
tenho a menor intençfLO, mesmo pela posiçllo que
occupo I'ntre os velhos partidos, de oirender a quem
quer que seja.

O SR. P. EGYDIO:-O nobre deputado, na tribuna,
como em toda a parte, é a delicadeza em pessoa.
(Apo-irulos ge1'aes.)

O SI!. P. DE MORA1'S :-Mnito obrigado.
POl' isso, sr. presidente, nas considel'açces que vou

fazer, tenho necessidade de citar exemplos, e irei
busca-los no empregado pnblico; tomarei o em­
pregado publico, esquecendo completamente o indi­
-vidno.

Feita esta declaração, fecho o parenthesis e pro­
segm:-ei.

Seria j o"j o, dizia eu, comparal'-se, por exem­
plo, a administraçãu do barão de Itaúna, em 1868
e 1869 com a administrarão de Saldanha Marinho
q ue o precedeu? .

NilO, senhores, porqne Saldanha Marinho era
verdadeiro admillistI'ador da provincia, tinha por
missHo desenvolver os seus elementos de pl'ogres­
1':0, a sua prospeddade, para a qual muito concor­
reu, como todos reconhecem; entl'etanto que o barl10
tle Ilaúna, em 1868, tra7.Ía por miSSãO, não caidar
dos interesses da provincia, mas· fazer justamente
aquillo de que ha pouco fanei, fazer com que a
provincia de S. Paulo se rennisse ao côro de suas
umãs para dizer ao imperador que elle havia acer­
tado mudando a situacão em Julho de 1868.

Seria justo comparal:mos o presidente que tinha
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·como mhsíLo fazer eleiçJes, que tinha por missllo
fazer esta pl'Ovincia I'espondel' ao imperador que elle
tinha razão, com o pI'esidenl;e que veio administrar
a provincia em tempos calmos, em tempo::; nonnaes,
e que pl'oceuen de fôrma tal que, creio que sem
distiucÇllO de partitlos, o seu nome é abeuçoado por
todos os paulistas, pelos \'esligios que deixou em
sua passagem 1 (~jJoi([,(los.)

Pois, se nllo seda justo isto, tambem não é justo
compararmos a administração do sr. dr. SebastillO
José Pereira com a do sr. dI'. JotLo Baptista Pe­
reira.

O SR. P. EGYDTO :-Neste pouto, muito apoiado.
O SR. P. Di'; MOlHES :-Entre enes ex.iste a mes­

ma differença: um era admini.'ltradol' em tempos
normaes j paulista, intel'essatlo pelo desenvolvi­
ment.o de sua telTa, PI'OCUI'OU administra-la promo­
vendo seus beue6cios,

El'I'ou mnitas veze:', é certu j e quem não ena T
mas em todo caso o seu pensamento· el'a sempre
(':lte -ser util ao paiz, seI' 11f.i1 á sua provincia no
po.~;U;) mais elevado della, (.4 poi,lulus.)

O outro, sr. presidente, uão tinha por miSSão,
como o bartLo de Itaúna em 1868, cuidar dos in­
teres:es da provincia, a sua mbsál) principal, se­
nilo unica, el'a fazeI' em 1878, ainda lima vez e::;ta
pro\"Íncia acompanhar o côro da: outras provincias
e dizeI' com enas ao rei, pOl' meio de seus repre­
sentantes, que tanta l'aZfLO teve em 1868 como em
1878.

A pl'ovincia assim o disse então, diz hoje e dit,á.
amanhil e sempre-que o rei pl'ocedeu muito bem I

A comparaçilo justa, pois, seria entre as duas
reacções, entre os dois presidentes reacciooarios, o
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.ue 186& e o de 1878. Mas, feita esta eomparaçi1o,
::vê se o seguinte:

Que, se 11m, logo que chegou á provincia demit­
.tin do ca!'go de inspector do thesoUl'o o honrado
.palllisLa, o Sl'. or. Antonio Pinto do Rego Fr'eitas ;
.<{) outro talllbem logo que aqui chegou demittiu o
não menos honrado paulis a, dr. José Maria de
.Andrade.

() SR. DUTRA. :-Muito tempo depois.
O SR. A.BRA "CRES :-E esse era proprietario de

Ulll jornal opposicionista.
O SR. P. DR M'RAES :-Para uma e outra demis­

;são nilo actuaram motivos de interesse publico, 1'0­
..rém unicameute o interesse pal,tidario.

O sr dr. Rego Freitas foi demitLido porque podia
senil' de estol'VO aos fins eleitoraes do sr. Baptista
Pel'eira em 1878, assim como o dr. José Maria de
AlJd;'ade foi demi ttido em 1868 porque, honrado

<corno era, na'luella po.:;içzLO de inspectol' do thesou-
TO, pooia sel'vir' de impecilho ao plano eleitoral do
pre.'idente de eIltão.

O SR. AllUANCHES :-Porque era pl'oprietario e
redac 01' principal de um jomal que todos os dias
:insulla\'a o presidente.

O SR. CELlDONIII :-Dá um aparte.
O SR. P. DE MURAES :-NrLO estou discutindo os

fac ..o.~ ; cito-o.:; apenas para comparar as duas reac­
,çJe,~, o::; doi.~ pl'esidentes l'eaccionarios, para, afas­
taudo-me doa nobres deputado:>, julga-lo com jus­
tiça, sem e.3piri LO a paixonado e partidario. Esse es­
-pit"ÍLO de jasl,iça, que preaide ás minhas apl'ecia­
.çúes, obl'iga-me a dizer que ambos procederam pela
-:mesma fÓl'ma.

O SR. M. PRADO JUNIOR :-Está fazendo justiça.
:a que os nobres deputados nllo estão habituados.
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o SR. P. DE MORA.ES :-Feita a comparação, ainda:­
vê-~e, SI', presidente, qne, se um, além das auctol'Í-­
dades policiae", empregados puramente de confian­
ça, demittill collectores, promotores publicos, agen­
tes do .coneio, inspectores de Instmcção publica,
como fez o sr. dr, Baptista Pereira, o outro tam­
bem fez a mesma COllsa I O outro, além de auctori­
dades policiaes, empregados de pura eonfiança, foi
adeante: invadiu os dominios da instrucção publica,
que devia sel' terreno neutro entre os partidos, os­
dominios da instl'llCçãO publica, deante dos quaes
todos os reaccionarios deviam curvar a cabeca I .. ~

(A pO'iados : muito úelll.) •
O outro tambem, sr. presidente, esquecido dos

intel'esses reaes da provincia, para só cuidar em sua
lllÍssão, suspendeu o regulamento da in..trucçãO
publica, elabol'ado pelo sr. Saldanha Marinho, que­
consignava o ensino livre, e, em um só dia, no­
meou vinte e cinco inspectores de instrncção publ!­
ca para a provincia, figurando entre elles o finado
conego Santa Candida, muito conhecido de v. exc.
e desta as 'embléa I

Continuando o estudo, sr. presidente, ainda ,eri­
ncamos que, se um despendeu illegalmel1te os di­
nheiros pnblicos com a força policial, com o hospi-­
cio de alienados, como trlO bem demonstrou bontem.
o honrado deputado residente em Guaratingnetá, o
outro tambem fez o mesmo; o ontro tambem, que
apena tinha direito de gastar 4:0008 com o encana­
mento do jardim, gastou mais de 30 contos em pura
perda para a província I

Continuando a comparação, sr. presidente, ainda
veremos que, se um distribuiu a força armada pela
pro'Vincia, acompanhada de capangas que fosseIDi
fazer cortejo á liberdade do voto, em nome da au-



- 25 --,-

rara da regeneração de nosso paiz, o outro tam­
bem espalhon a força publica pela provincia; e,
cumo não ti,esse a feliz lembrança de armar capan­
gas recorreu a 11m outro expediente, em nome do
programma de moderação e justiça, que então esta­
va alçado nas alturas do poder; esse antro recur o
v. exc. sabe qual foi, porque conhece a historia
politica da provineia; foi reviver uma lei morta
de 1850, revogada expressamente por duas leis pos­
teriores, e inundar a provincia, nãO de capangas ar­
mados, mas de capitães e tenentes de policia, de
uma policia que UHO existia mais leg·almente.

O SR. ABllANCHES :-Quem eram esses capitães e
tenentes de policia?

O SR. P. DE M llAES :-Eu posso citar lÁ pala os·
lado' do nobre deputado um celebre sr. Bandeira.
Lembram-se? (finadas.)

O SR. AnRACHES :-Conheço um offieial da guarda
nacional muito distincto, com esse nome.

O SR. P. DE lII(lRAES :-Eu não quero descer á dis­
cussão de factos, e muito menos a pessoas. Por isso
passo adeante.

O SR. AnHANCHES :-Em ]868 os liberaes deban­
dal'am- e.

O SR. P. DE MORAF.S:-E' verdade que em 1869 os
liberaes aconselharam a debandada do partido;
mas em 1868, não; os libel'aes ahi concorreram ás
urnas, á eleiçã.o municipal em toda a parte. Encon­
traram então guardas, força, e toda a serie de vio-­
lencias eguaes ou snperiores áti actuaes I 'violencias
que serviram de motiío então para a retirada do
partido liberal no anno seguinte, em 1869.

O SR. P. VICENTE :-Retirou-se por commodidade
politica.

O SR. P. DE MORAES :-Mas porque o nobre de-
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putado não entende que a abstençilo dos conserva­
dores em Lorena foi por commodidade politica? Por­
q ue não ha \'emo.:i dizer que os liberaes re"Ü'aram-se
porqne receianLUI o mesmo qne os conservadores
agora em Lorena? E quem llOS ai-fiança que ainda
n'uma Vl'Í meim eleição que hUl!\'er, os consel'\"ado­
res lião imitarão o exemplo dos libel'ae.;; em 1869
á vista do a.;;pecto qne apresentar a eleição?

O Slt. ABllANCHE.· :-:"l"ão fugimos de carêta".
O SR. I'. DR MOHA.ES :-Mati fogem de cousa peior,

.como fagimill em Lorena; de cousa mais seria que
carêLas., ,

Continuando o meu estudo. sr, presidente, vemos
ainda o tieguiute :

A jllsliça nos diz que, se os liberae::s no goyemo
de"re:ipeitam a imprensa, nma das pOl1ca~, senào a
unica libe,'dade real que 1103 re.;ta, se em 1878 met­
teram filaOS sacI'ileg'as lla imprensa, no Pal'anáe em
alguns outro:, pontos do imperio, em l86~ fez-se o
me:iWO j em 1868 tambem procurou-se abafar a vo~

.da impl'eilsa.
V. exc. ha de se recordai' que nesta capital foram

recrutado" cous typogl'aphos do jornal da oPPOSiÇàO,
em 1868 j e, como um delle.., não tinha edade legal
pam assentar pl'a~a, o presidente de então fez bai­
xar \lma ordem, que eu li no expedien te, ao aj udan­
t.e de ordens manelando q ue esse individuo, que se
chamava Joaquim Antonio de Je:5us, typographo
do Ypil'angn, aswmtasse praça no corpo de policia [

Vê v. exc. quanta illegalidade encerra este facto.
O recrutamento do typographo, apesar da isempção
legal, reconhecida pela lei de 7 de Dezembro de
1830 j o assentamento de praça desse individuo no
corpo de policia-quando v. exc, sabe que para o
corpo de policia, não se recruta, porque esse corpo é
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formado por engajamentos voluntarios :-recrutou­
,se para o corpo de policia I

A ordem era nos seguintes termos: (Lê:)
«Ao ajudante de ordens.-Tendo sido pl'e.so para

rrecl'Uta o individno de nome Joaquim Antonio de Je­
sus, faça-o v. s, assen :ar praça 00 corpo policial per­
manente desta provincia.»

O su. B. DE MORA.ES :-Quando o fallecido viscon­
,de de [taúna justificou-se des:::a acc'usação que lhe
foi feita, no senado, apl'e'entou cal'tas do pae do
typographo pedindo-lhe q ne o manda'se l'ecrutar.

O SR. P. DE: MORAI'"S :-Já di' e que não quero
,de3cer a analysar facto;;; basta-me por i:sso as"i­
gnalal' o seguinte: que esse indiYiduo era empre­
.gado de um jOl'llal de oppOsiÇãO, e foi recrutado, e
<>brigado a assentaI' pl'aça no COl'pO de policia para
.cheg-al' a esta conclusão unica: q ue, se os liberaes,
em 1878 têm mettido m[LOS sacI'i1ega.;; na impI'ensa.
tambem os consen"adores em 1868 fizeram o mes­
mo; notando-se q ne neste ponto eu censuro ainda
mais os liberae3 do que os cOl1sen-adores, porque os
liberaes são filhos em grande par~e da imprensa,
os liberaes deviam adorar a imprensa como sua
propria mãe I

O S11. L. l\fORAES :-E os consei'vadol'es, que na.
.côrte apedrejaram a typographia republicana ?

O SR. M. l)RIDO JUNlOR :-Foi ordem do impera­
àor; os liberaes fariam o mesmo agora,

O S11. P, DE MORAEs:-Contiuuando o meu estudo
eompal'ativo, vê-se que se a reacção liberal de 1878
produziu sceoas ensanguentadas, como no Rio Ver­
de e Mocóca, onde o saogue paulista derramou-se
em consequencia da reacção desenvolvida na pro­
vincia, tambem, SI', pl'e3idente, a histoda nos dig
que em 1868 a reacção conservadora produziu faG-
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tos como o as.~assinto de Firmino Ramos, no Patro-;­
cinio de Santa Izabell ,com fO?"fIl) produziu factos
vergonhosos para nossa ci vilisaçüo e costumes po­
liticos, como o ataqlle ao pudôr das familias em
Campo Largo de SOl'Ocaba. (Semllçcio I)

O SR. VALLADÃO : - Isso foram factos isolados;
pOl·ém agol'a hou ve um plano concertado na capital.

O SR. P. DE MORAI S :-Os nobres deputados que
tanto censuram as violencias. a reacção q ue pro­
duziu a mortandade do Rio Verde ...

O SR. VALUDÃO :-Em vil'tnde de um plano con­
c'3l·taclo pelo g·overno ; isto é sabido.

O SR. P. DF. M ·RAES •••• não censuram, de certo, a
reacção que clel'ramO\l o sallg'ue palllista uo Patro­
cinio de Santa Izabel ;-a reacção que úolou o
pudor das familias em Campo I al'go de Sorocaba I

O SR. R. Ahes:-Que assassinou o coronel José
Vicenle. em Lorena.

O SR U. CINTRA : - E o tenente-coronel Carlos
em Batataes.

O SR. P. DR MORAES :-Pois bem, acceito tudo
isso; "amos ver agora se os nobres deputados lam­
bem acceilam o que vou dizer.

O R. V.UL \DÃo:-Conforme.
O SR. P. DE MOltAl'. :~Eu, SI'. pre-idellte, f\li um

dos que mais gritaram contra aquella reacção de
1868, eu a condemnei desta tribuna i-hoje, sr.
presidente, sou conseqnente, sou justo, venho com
a mesma franqueza de então, com a mesma cora­
gem, com a mesma independellcia, condemnar
desta mesam tribuna a reacção de 1l-.78; venho
condemnar essas eleições feitas por meio da força,
por meio de capangas I

O SR. VALLADÃO :-Carnificina de 1878. (A poia­
dos.)
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o SR. P. DE MORAES :-Para OS liberaes, 1868 foi
um e:icandalo sem egual; pal'a os consel'vadores
escandalo foi 18i8: elles já não se lembram de
1~68 I

Se condemnae:; uma reaccilo mas defendeis a ou­
tra, que ainda foi peior, onde está o vosso espüito
de justiça ~

O R. VALLADÃO :- Em 1868 podia ter-se dado
um ou outro facto digno de CellSl1l'a ; mas agora
foi g'eLal, toda essa carnificina eple houye na pro­
vincia foi o resllltado de um plano préviamente
combinado.

O SR. P. DE M 'RA.ES :-0 mesmo dizem o libe·
raes da reacção de 1868, que ella foi o resuhad.o
de um plano pl'e\-iamente concertado entre o presI­
dente da producia e o partido dominante, São jui­
zos parciaes e injustos de parte a parte.

O SR. M. PRADO JUNIOR dá um aparte.
O SR L. MORAES :-0 nobl'e deputado g'osta muito

da communa.
,O SR. M. PilADO JUNlOR :-0 nobre deputado tam­

bem já go tou.
O SR. L. MORA.ES :-Eu sou amigo dos republica­

nos seusatos.
O SR. M. PRADO JUNIOR :-(com {v1'ça} E eu pre­

firo a insensatez á apostasia.
(Ha diversos apQ1't~s. O SI'. p1'e$idente 1'C'clama allen·

ção.)
O SR. P. DB MORAEs:-Continnando nesse estudo,

sr. presidente, vemo:; que, se em 18i8 deu-se o
facto tão minuciosamente e com tanta eloquencia
refel'ido na a sembléa pelo nobre deputado residente
em Guaratinguetá, em relacão ás occul'l'encias que
alli ti veL'am logar, seglludõ nos affirmou, de terem
sido adiadas 'as eleições pela mesa legal e compe-
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tente, e entl'etanto vir uma outra mesa intruslt,
apoiada na força e na policia e fazer 8 eleição que'
prevaleceu, tambem em 1868 deram-se na provincia
Blguns factos da mesma ordem: em Tatuh,v, por
exemplo, depois de estar a eleição adiada pela.
mesa legal, e o adiamento approvado pelo presiden­
te da provincia, que auctol'isou a me.:,a a designar
novo dia, alguns intrusos organisaram uma mesa,
fizeram um simulacro de eleiçãO e a mesa legi~ima
teve contl'a-ordem do governo para não designar
mais dia para a eleição, visto já estar ena feita f
.Eis o que é a politica e a eleição em nosso paiz !

Finalmen te, sr, presiden te, YOU pôr termo ás com­
parações, pOl'que vejo que e::;tou cançando a atren­
Ção da casa (nãu llIJOi.cLdos) ; o que tenho expendido
até este momento já é mais que sufficiente para
chegar á conclusão aue tinba em vis:a.

J.

Direi, finalmente, SI'. presidente, que se um dos
presidentes reaccionarios foi Yiolento e arbitl'ari(}
como cumpridol' dessa mis:;[Q fatal e necessaria, de
que fallei ha pouco, o outro não foi menos violento
e arbitrario; são eguaes perante a condemnação
dos homens justos; ambos elles comprimÍl'am a li­
berdade do voto nas duas épocas-l868 e 1><78,
ambos obrigaram a provincia de S. Paulo a dizer á.
corôa-vós lendp.s r.-tzão hoje, como tivesles razão em
1868/ E ambos tiveram o apoio dos paulistas de.
sua. pa.rcialidade I

Portanto, sr. presidente,!tunto foi um empreiteirO'
de eleições, como foi outro: eis ajustiça, eis a con­
clusão a qne pretendo chehar r

Eu emprego o termo-empreiteiro de eleições-­
porque é phrase consagrada no s~nado pelo sr. ~e­

nador Lelio ~Venoso, que os presidentes de provID-
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cias, em épocas eleitoraes, não são administradores,
silo méros empreiteiros de eleições. '

Mas, SI', presidente, o que é lamenta\ el é que
Ol! liberaes, qne tauto profligaram commigo essas
yiolencias praticadas em 68 e 186\), que lanto gri­
taram em liome da justiça, em nome de nOS5a pro­
vincia villipendiada até o ataque ao pudor daIS
familias, que tanto condemnaram esses actos com­
mettidos pelos agente::; do poder, esquecidos de seus
principios, viessem hoje, galgando as escadas do
poder, reprouuzil' no }Jaiz e 11a provincia actos de'
reacçilo e violencia, como aquelles que tanto con­
demnal'a.ffi em 1868 I

O que é lamentavel ainda, sr, presidente, é a tris­
te cel'teza induzida, pelo paiz, do pa' ado, de que Og
con 'el'vadores, que hoje tanto ceu.'l1ram as violen­
cias commetLidas na provincia e fóra della" em
nome da reacção do partido liberal, amanhã, quan­
do SI1birem ao governo, terno de fazeI' o mesmo, ou
quem !'Eabe se ainda peor, e elle~ ja o annunciam
pela voz dos seus prophetas (indicundo o 81'. pudr8
Valladão) - quem com fe,'ro (e1'e com (el'1'o será
ferido I

Eis ahi, sr. presidente, a educação politica que os
velhos partidos têm dado ao paiz 1 Caminhamos de
l'eaccão em reaccão, e a ssirr. continuaremos I

Pôr isso, . r. presidente, o que deploro, o que sin­
ceramente lamento é que os que condemnal'am 68­
-approvem 78-e os que cOl1demnam 78, tenham
de approvar talvez 80 ou 81-a futura reacção con­
servadora.

UMA voz :-Tão cêdo 1
O SR. M, PRADO JUNIOR :-Depende s6 do capri­

cho imperial :- quundo estiver abonecido dos libe­
raes chamará de novo os conservadores,



- 32-

o SIl. P. DI': MORA.ES :-E são elles, são os monar­
chistau de todas as côres, que chamam-nos de ad­
\'ersal'Íos da nação, como ha poucos dias o fez o sr.
<h-, A. Nogueira-dizendo que os republicanos não
eram adversarias dos consel'\'ad01'es, nem dos libe­
raes-mas sim adversarias da nacão I -

Pois bem, sr. presidell te, ellês que têm gover­
nado o paiz por esta fórma, elles, que não trepidam
deante de cousa alguma pam fil'marem-se no po­
der;-elles, que pisam por cima de todas as conside­
rações, por cima do sangue de seus patricios, que
nã.o respeitam até o pUdOl' das familias-comtanto
q ue mantenham-se no poder; -elies que só têm
procurado sel'vir aos seus intel'e.5eS partidarios, que
s~ têm mostrado sempl'e subserviente.5 a .s intel'es­
ses illegitimos da monarchia, na phrase do senador
Sfl.raiva, são elles mesmos, sr. presidente, que vêm
qualificar os republicanos de adversarias da na­
ÇãO, qllando estes, exactamente por amo.! ao::; ver­
dadeiL'os intel'esses nacionaes, têm a coragem de,
embol'a reduzido a estrangeiL'os em sua propria pa­
tria, prote.5tar contra 0& intel'esses illegitimos da
monal'chia, uoicos de que curam os velho.5 partidos,
que se revesam no poder I Ao menos são logicos I

Assim devia ser.
O SR. M. PRADO JUNIOR :-Muito bem I
O SR. P. DE MORAES :-8r. presiuente, os homens

niceros ecredulos, como eu presumo seI', facilmente
se deixam levar por factos que despertam esperan­
ça . Confe.5so a v. exc. e á casa-que o ministerio de
5 de JaneiL'o, vindo embóra da mesma origem d'onde
yêm todo 0.5 ministel'ios em nosso paiz,-a vontade
da corôa ; entretanto pelo modo porque era compos­
to pelo pessoal que tinha, despertou em mim a es­
perança de que esse ministerio podia inaugurar uma,
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nova éra para o paiz, substituindo a politica de vio­
lencias e odios mesq uinhos, por outra larga, assen­
tada em grandes refórmas.

Eu, sr. presidente, desconfiando do governo por
causa da sua origem, tinha todavia alguma espe­
ança de que esses moços que faziam parte delle, e
que ha·viam sempre sustentado prindpios liberaes
adiantados, fossem coherent.es com seu passado e
sust.entassem no governo os seus principios de oppo­
sicão.

'Cheguei a'nutrir esperanças de que algum bem
nos viesse daqueUas alturas, donde nos têm vindo
tantos males.

E o chefe desse ministerio em sua excursão por
esta provincia, acompanhando o imperador, dizia
que o ministerio acabaria com o partido republicano,
fazendo reformas tão largas, tão adiantadas, que
tirariam a rasão de ser desse partido.

Entretanto, sr presidente, essas esperanças des­
vaneceram-se completamente l-Qual tem sido o
procedimento do governo? -Rasgou perante o par-

_ lamento a bandeira do partido liberal, para declarar
que a sua unica missão era realisar a eleição directa
com censo alto e exclusfío dos analphabetos, que em
um paiz de analphabetos quer dizer a exclusão de
quasi todo o paiz I

O ministerio, pela voz auctorisada do seu chefe,
declarou que o partido liberal não havia subido ao
poder por força propria, mas que havia sido chama-­
do pela cOl'ôa, de quem recebêra, como· unica mis­
são a realisacão dessa reforma uItra-conservadora,
e nada mais ~E assim o partido liberal rasgou a
sua gloriosa bandeira de combate, com que gran­
geou tantas sympathias populares I

Semelhante procedimento, sr. presidente, veio
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com o partido, republicano, justificou melhor a rasão
de sua existencia; veio convencer-nos de que, se o
partido republicano ainda nàO existisse" seda ne­
cessario crea-lo agora para abrig'o dos verdadeiros
liberaes de!?té paiz.°ÊiR, M. PRA.DO JUNTOR :-'Apoi~dd; muito bem.°SR. P:UE MORAES :-E se não, sr. presidente"
digam-me os defensores do governo onde estão as
idéas liberaes do progl'amma de 1869? ,Onde estão
as idéas liberaes do programma supplementar de
1877, acceito pelo Club da Reforma, então presidido
pelo actual chefe do gabinete, prog'l'amma'que con­
signava as reformas relativas á questi10 religiosa,
e que o partido libel'al comprometteu-se solemne­
mente a realisar ?-Que fim levaram as idéas libe­
ra~s, sobre casamento civil, egualdade e plena li­
berdade de cultos, seculal'isacão de cemiterios, e
elegibilidade de acatholicos ?-=-Onde foram essas
reformas, apregoadas e acceitas

1
ainda no anno an­

teriol' ~ subida do partido libel'al ao poder?
As idéas consignA.das no programma re 1869, as

idéas acceitas em 877-apenas um anno antes da
ascensl10 dos liberae:-, não figuram no programma
do ministerio liberal I

Tudo evaporou-se para só ficar a reforma eleitoral
e essa mesma para' ser realisada, nílo conforme os
principios liberaes, mas segundo a vontade da corôa,

'. a cuja exigencia curvaram-se os liberaes-que se di­
zi am mais adiantados em idéus, ant' s de subirem
ao poder.

Sr. presidente, o nosso colIeg'a dr, Mal'tim Fran­
cisco Junior-disse-nos ha dias e repeti u ainda hon­
tem-que o programma da falIa dothrono era res­
tricto á eleição directa, mas que a reorganisação do
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mini,stePio impOl'tou alteração do programma no
sentIdo de alarga-lo.

Mas, como, sr. presidente? Quaes foram as idéas
accrescidas ao programma do g'overno? Comq a
reorganisação alargou as vistas do ministério­
quando vemos o governo continuar a declarar inop­
portunas e até impertinen1<es-as idéas liberaes do
programma de .1877-offerecidas em projectos pelo
conselheiro Saldanha Marinho?

O SR. M. FRANCISCO JUNIOll:-O conselheiro Affon­
so Celso declárou que o governo acceita;va ~s idéas
con tidas nesses proj ectos.

O SR. P. DE MORAES: - Acceitava para guarda­
las na pasta, onde dormem até hoje; acceitava para
Gonsidera-Ias inopportuna::;-e impertinente Salda-
J;lba Marinho por pugnar por essas idéas I " '

Como a reol'ganisação do ministel'io. ...-eio ulelbo­
ra-lo, alargando o seu programma, quando Silveira
Maetins sahiu do miuisterio, porque este nflo quiz
acceitar nem ao menos a idéa liberal da elegi,bilida­
de dos acatholicos, idéa qne, segundo declaração
oflicial havia sido consiguada em um projecte, es­
cripto pelo sr, minist,ro da justiça, donde foi alija­
da, naturalmente para não contrariaI' os .escrllpulos
da corôa? Foi por isso, por não poder realisar n.em
essa idéa;, que 'ilveira Martins abandonou o minis­
terio j-como, poi', convencermo-nos de que o con­
selheit·o Affonso Celso, embora grande estadista,
entrando para o ministerio-couseguiria que se
alal'gasse o seu programma-de modo, a abrangeI:,
não sómen te a reforma exig'ida por Silveira Martins,
mas todas as reformas liberaes?

Não posso conveucet'-,me disso. Se Silveir;l Mar­
tins commetteu erros no governo, soube sapir no
dia en:;J. que verificou qqa não ,podi,a n.a~~ella. ~ltur(l.
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-eons~rvar ao menos-um farrapo da bandeira li­
beral-a eleição dos acatholicos? Não creio-que a
situacão do ministerio melhorasse no sentido liberal
com ·a reorganisaçll.O, com a troca de ministros,
quando o motivo dessa troca, dessa reorganisação,
attesta-nos que o conselheiro Affonso Celso, que
goza dos fóros de grande estadista, entrando para o
ministerio, abandonou a idéa liberal, transigiu com
aquillo com que Silveira Martins não quiz transi­
gir.

O SR. M. FRANCISCO JUNIOR (com (orça):-Não é
exacto; protesto; nunca tl'ansigiu.

O SR. P. DE MORaES :-Perdll.o; o nobre deputa­
do nll.o tem razão para mostrar-se magoado; não es­
tou offendendo a ninguem, e absolutamente nno
tenho moti vos pessoaes para offender o conselheiro

. Affonso Celso, a quem não conheço pessoalmente;
aprecio o procedimento de um ministro do meu paiz;
exerco um direito.

O SR. ABRANCHES :-Sem duvida alguma está no
seu direito.

O SR. P. DE MORAES :-Se ° nobre deputado, que
se diz liberal exaltado-quer prohibir-me de discu­
tir até os actos dos ministros, onde iremos parar? A
que ficaremos reduzidos?

Entendo que o conselheiro Affonso Celso- não
sustentará as idéas liberaes - com energia egual á
de Silveira Martins-que por amor e dedicação a
ellas abandonou o poder. E' uma opinião que não
envolve offensa pessoal.

O SR. M. PRADO JUNIOR :-E' excesso de suscepti­
bilidade.

O SR. P. DE MORaES :-Sr. presidente, alguem já
disse que os liberaes, chamados ao poder em 5 de
laneiro, foralll soffrei'0s de ~ais em acceitar o pre-
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sente,-foram irreflectidos em acceitar o governo­
sem estabelecer como condição a realisação, senll,Q
de todas, ao menos de algumas idéas do seu pro­
gramma, con~ideradas mais urgentes.

Reduzida, como ficou, a missão do minist~rio­

por influencia da corôa, não p6de pretender repreself-:­
tal' o partido liberal, que faz-lhe opposiÇãO por meio
de seus chefes.

O que espera o paiz1 Uma situação esteril, que de
liberal s6 tem o nome. Não creio que com a quéda
do actual ministerio possam subir os conservadores;
teremos ainda outros ministerios da mesma par­
cialidade. Mas se o actual ministerio que, por seu
pessoal, despertou tantas esperanças, nada conseg:le
a bem das idéas liberaes, que outro miuisterio virá
l'ealisa-Ias 1

Em minha opinião-o que nos aguarda é uma
situação estel'il para as idéas democraticas, situaçllo
que será seguida por outra á Rio Branco, que, de
volta da Europa, virá fazer as reformas liberaes,
embora imperfeitas, como as que já realisou.

E assim continuarão a revesar-se no poder-os li­
beraes para fazer reformas con~ervadoras, e os con­
servadores para fazer reformas liberaes, mas-di­
ctadas pela corôa. E o paiz continuará a su-pportar
essa gangôrra, em cujas extremidades e tão-de
um lado os conservadores e do outro os liberaes, su­
bindo e descendo ao aceno da corôa, até que possa
fazer valer a Slla vontade, até que a soberania na­
cional-deixe de ser méra ficção-para tornar-se
realidade, o que s6 acontecerá quando o paiz houver
adoptado as instituições republicanas, repellindo
as actuaes-que pretendem alliar, conciliar duas
cousas incompativeis: a soberania do }.l0vo e a so­
berania do rei.
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o SR. M. PRADO JUNIOR :-Apoiadol Muito bem I
O SR. P. DE MORRES :-Emquanto isso não aconte­

cer, continuaremos a assistir á troca de actores,
mas para representarem sempre os mesmas scenas,
dirigidàs pelo mesmo ensaiador.

Em miuha opiuiãO, sr. presidente, os liberaes,
descendo do podei' em 1868, subiram perante a opi­
nião nacional; subiram, porque então souberam
cahir por um principio; subiram porque entflo or­
ganisaram um programma que lhes serviu de ban­
deira na aclversidade, e lhes grangeoLl as sympa­
thias populares; e, ao contrario, subindo ao poder
em 1878, de'ceram perante a opiniãO nacional, por­
que nj:io souberam cumprir suas promessas, rasga­
ram sua bandeira-e lá ficaram tllo s6mente pal'a
realisar uma incumbencia da corôa l-Declararam
inopportuno o pagamento da divida contrahida para
«om o paiz, no dia do seu vencimento I

O SR. M. PRADO JumOR :-Muito bem.
O SR. P. DE MORAEs:-Mas, senhores, ha no meio

de tndo i 'so uma grande illUSãO, e eu direi em que
ella consiste.

Ha uma escada que conduz os homens politicos ás
alturas do poder: quem galga os seus degráos,
quando snppõe ter realmente se elerado, fascinado
pelo brilho da POSiÇãO, tem na realidade descido tan­
to quanto pl'esume ter slIbido.

E' por isso que eu entendo que os liberaes descen­
do em 1868, subiram: mas, em 1878, galgaudo os
degrá,os dessa escada, desceram tanto quanto suppu­
nham subir. E' que elles não 'repararam que essa es­
cada illudia; é que elles não quizeram comprehen­
del'-que O dono dessa escada é um mag'ico, cujo in­
ter~sse está em acabar com o~ partidos nacionaes,
em abate-los e desmoralisa-los, para sobre os seus
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destroços predominar livremente a sua vontade
omnipotente 1

E oe; liberaes deixaram-se illudir pela escada
mag'ica! E emquanto dura a sua doce illusão, jul­

g-ando-se muito elevados, vQltam-se para os repu­
blicanos que ficaram no seu posto, que nilo lhes
quizeram aug'mentar a::; bagagens, e, em vez de
uma palavra de consolação, de esperança ou de dó
-para esses pa?'ids, reduzidos á condiçllo de estran­
geiros em sua patl'ia, o que dizem elles? Chamam­
nos de utopista', chamam-nos de loucos, e, sr. pre­
sidente, até nos chamam de abyssinios I

Somos utopistas, sr. presidente, porque quere­
mos substituir essa fiCÇãO que nos e maga pela rea­
lidade; somo" utopistas-porque queremos substi­
tuir a vontade omnipotente do rei pela vontade do
povo, pela soberania nacionaL ..

O SR. M. PRADO JUNIOR:-Muito bem I
O rR. P. DE fORAES :-: .. 'omos utopistas-por­

que filhos da Amedca, queremos ser americanos ...
O SR. M. PRaDO JUNIOR :-Apoiadissimo ; muito

bem I
O SR. P. DE MORAES :-Somos loucos tambem....

mas vêde bem que essa loucura é santa, que essa
loucura tem p01' id,éa fixa o patriotismo o sagrado;
-que essa loucura é mais nobre, mais elevada do
que o bom senso dos homens da actualidade I

Somos tambem abyssinios, mas abyssinios de uma
nova especie, abyssinios que nllo adoram o astro no
n~cente para o apedrejarem no seu occaso ;-nilo,
nós não pertencemos a essa classe de abyssinios, .
somos de uma outra especie; somos abyssinios,
que temos dois idolos, dois astros, a patria e a li­
berdade, aos quaes adoramos sempre, no nascente,
como no occaso I
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Eis, sr: presidente, as palavras que nos dirigem
os liberaes das altUl'as do poder, pensando ter su­
bido-qnando de facto desceram 1

Apezar de tudo, p"ermanecemos no nosso posto de
abnegação e de sacrificios, mas, por isso mesmo,
posto de honra, indicado pelo verdadeiro patl'iotis­
mo I-Nilo ha posiçlto mais nobl'e e elevada do que
essa I

Quando estiver passada a vertigem produzida
pelas alturas, os liberaes hllo de procurar-nos vol­
vendo os olhos para baixo; mas, então, desfeita a
iIluSãO, reconhecerão que em vez de subir desceram
-e que, perante a opinillo nacional-e apropria
consciencia deIles, nós, os utopislas, loucos ou abys­
sinios, teremos subido tanto quanto elles houverem
descido I

Se quereis já uma prova disto, perguntae como
não é passiveI consultar a naçilo, perguntae á vos­
sa pl'opria consciencia e ella \ os dirá-quanto mais
elevado está ahi Saldanha Marinho que o conselhei­
ro Lafayette; e entretanto-um é ministro do im­
pel'ador, e o outro simples cidadão, mas verdadeiro
cidadão I

(Muito bem! muito bem I applausos das galerias O
oradm' é cump?'imentado PO?' seus amigos.)
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